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PROJETO DE LEI Nº   211/2012

SÚMULA:
Acrescenta parágrafo ao artigo 257 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

SALA DAS SESSÕES,  15 de maio de 2012.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

SÚMULA:
Acrescenta parágrafo ao artigo 257 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 257 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal),  passa a vigorar acrescido de um parágrafo com a seguinte redação:

“Art. 257.  . . .

Parágrafo único.  Não será devida e nem lançada a Contribuição de Melhoria quando a pavimentação de que trata o inciso I deste artigo se constituir em mera operação tapa buraco ou recapeamento asfáltico ”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  15 de maio de 2012.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um parágrafo ao artigo 257 do Código Tributário Municipal, na parte que trata da Contribuição de Melhoria.

O Projeto de Lei se justifica, tendo em vista as inúmeras reclamações de munícipes, questionando a legalidade da cobrança da Contribuição de Melhoria para Recapeamento Asfáltico.

A Legislação que trata da Contribuição de Melhoria em nosso país é formada pelo artigo 145, III, da CF, pelos artigos 81 e 82 do CTN e pelo Decreto-lei nº 195/67. Estes dois últimos diplomas legais foram recepcionados pela nossa atual Constituição Federal, devendo ter seus dispositivos atendidos por todos aqueles que pretendem efetuar cobrança de contribuição de melhoria.

O Código Tributário Nacional em seu artigo 81, textualiza:

TÍTULO V
Contribuição de Melhoria
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

(Destacamos).
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No mesmo sentido o Decreto Lei 195/1967, dispõe o seguinte:

Art 2º  Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras públicas;

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

 III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive tôdas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

 IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública;

V - proteção contra sêcas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento de drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação;

 VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

 VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

(Destacamos)

Toda legislação acima citada, em momento algum discorre acerca da cobrança da Contribuição de Melhoria no caso de Recapeamento Asfáltico, corroborando com o Projeto de Lei apresentado.
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O posicionamento jurisprudencial é pacífico no que tange a proibição da cobrança da referida contribuição, haja vista, que a cobrança seria devida caso houvesse valorização imobiliária. O simples recapeamento de via pública não dá motivo para a cobrança de contribuição de melhoria, pelo simples fato, de não haver valorização efetiva do imóvel.

Assim sendo, podemos concluir que a cobrança da Contribuição de Melhoria no caso de Recapeamento Asfáltico, trata-se de cobrança indevida.

Seguem anexos Julgamentos proferidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná, que reforçam o presente Projeto de Lei.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  15 de maio de 2012.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR
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